EMENDA Nº 7, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 45, DE 2012 

Exclui o inciso I do artigo 2º, da Lei Complementar nº 1.164, de 4 de janeiro de 2012, renumerando-se os demais, sendo que os novos incisos I, III, V, VIII, passam a ter a seguinte redação:

“I - carga horária multidisciplinar - conjunto de horas em atividades com os alunos e de horas de trabalho pedagógico na escola, de forma individual e coletiva, respeitada nesta composição a proporção grafada na Lei Federal 11.738/2008, na integração das áreas de conhecimento da Base Nacional Comum e da parte diversificada específica, conforme o plano de ação estabelecido;”

“III - plano de ação - documento de gestão escolar, de elaboração coletiva, coordenado pelo Diretor de Escola, em conjunto com o Conselho de Escola, contendo diagnóstico da situação atual, definição de indicadores e metas a serem alcançadas, estratégias a serem empregadas e avaliação dos resultados;”

“V - projeto de vida - documento elaborado pelo aluno, considerando seu nível acadêmico, que expressa metas e define prazos, com vistas à realização das aptidões individuais, com responsabilidade individual, responsabilidade social e responsabilidade institucional, em relação à escola;”

“VIII - clubes juvenis - grupos temáticos, criados e organizados pelos alunos das escolas públicas, levando-se em conta seu nível acadêmico, incluindo-se entre as atividades de protagonismo e empreendedorismo juvenis;”

JUSTIFICATIVA

As disposições contidas na Lei Complementar nº 1.164, de 4 de janeiro de 2012, é bastante interessante e o regime de dedicação plena a uma unidade escolar, com incentivo salarial, corresponde a uma reivindicação dos professores. 

O problema da lei complementar, no entanto, é que o diploma legal não universaliza as condições estruturais, condições de trabalho e condições salariais asseguradas aos professores.

Assim a lei complementar termina por criar “ilhas” onde se pretende a excelência da prática educacional, não se dando conta seus autores de que quando se cria o diferente se cria a diferença também. Tal discriminação não coaduna com o pensamento democrático e republicano.

Assim, a presente emenda pretende alterar a referida lei complementar para estender para toda a rede de ensino pública estadual o que se entende que será bom para todos os estudantes das escolas públicas estaduais e para todos os professores. A emenda repudia a manutenção de “ilhas de excelência” e a criação da diferença. Justamente por isso, pedimos que ela seja apoiada pelos nobres pares.
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